SVS

Secretaria
de Vigilancia
em Saude

Curso Basico
de Vigilancia
Epidemioldogica

Sistema Nacional de Vigilancia
Epidemiologica

Modulo Il - Unidade |

Brasilia, agosto de 2003



2000. Ministério da Saude. Fundacao Nacional de Satde

1¢ Edicao - 2001
E permitida a reproducdo parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte.

Editor:
Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Sadde-NED/ASCOM/FUNASA

Setor de Autarquias Sul, Quadra 4, Bl. N, Sala 515
70.058-902 — Brasilia/DF

Distribuicé@o e Informacéo:

Coordenacao Geral de Vigilancia Epidemiolégica - Centro Nacional de Epidemiologia /
Fundacéo Nacional de Sadde

SAS - Setor de Autarquias Sul, Quadra 4 - Bloco N, 6° andar

Telefone: (OXX - 61) 314-6554 / 226-7075 - FAX: 61 - 226-7075

70058-902 - Brasilia/DF.

Tiragem: 1.000
Impresso no Brasil/ Printed in Brazil

Curso Bdsico de Vigilancia Epidemiolégica - CBVE - Nivel Superior. 1 ed.
Brasilia: Fundacao Nacional de Satdde. 2001.




Sumadrio

Sistema Nacional de Vigilancia Epidemiolégica ......................cooiiiiiiil 7
INMFOAUGEO ... 7
Norma Operacional Basica - NOB ... 10
Os Conceitos e Definigdes Usualmente Empregados em Sadde Coletiva 13
1. Epidemiologia .....oociiiiie e 13
2. Vigilancia Epidemioldgica ......cooovieiiiiiiiiiiee e 14
Atividades de Vigilancia Epidemiolégica ... 15
1. Coleta de Dados .......ovvvieeiiiieeie e 15
1.1, NOHHICACAO i 15
Sistema de Informag@o ............ccooiiiiiiiiii 23
1. O Caminho da NotfiCAGEO ....o.ivviiiiiieeee e 23
1.1. Subsistemas de Informacao para a Vigilancia Epidemioldgica ................ 24
2. Investigag@o Epidemioldgica ...uvvveiiiiiiiiiiiiiiiiiii e 26
2.1. Inquérito Epidemioldgico .........ooovmiimiiiiiiieeie 26
2.2. Levantamento Epidemioldgico .........oooviiiiiiiiiiiiiiceeeeeee e 26
2.7, Investigacdo de CaSOS ...uuuuuuuriiiiiiiiiiiiiiii e 27

3. Laboratério de Sadde Publica: Componente Essencial da Vigildncia
Epidemioldgica .. .ooiii i 28
3.1. O Controle das Investigacdes Laboratoriais ................cccciiieieeene . 29
4. Consolidacao, Andlise e Interpretac@o dos Dados .................ooovvvviviiiiiinnnnnn. 30
5. Adocao de Medidas de Controle .........cccoeeeeeeiiiiiiiiii 31
6. AVALIAGEO oo 32
6.1. Indicadores Operacion@is ...............eeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeee e 32
6.2. Indicadores Epidemioldgicos .........oooviiiiiiiiiiiiiii 33
7. Retroalimentag@o .......oooviiiiiiiii e 35
O Sistema Nacional de Vigilancia Epidemiolégica .......................... 37
1. Atribuicdes do Nivel Municipal ...........oeeeieiiiiiiiii 37
2. Atribuicdes do Nivel Estadual ... 38
3. Atribuicdes do Nivel Federal ..o 40

Referéncias Bibliograficas ................cccoooiiiiiiiiiiiiiiiii i 43






Sistema Nacional de Vigilancia
Epidemiologica

Obijetivos

» Apresentar a estrutura do Sistema Nacional de Vigiléncia
Epidemiolégica - SNVE, no funcionamento dos sistemas de
informacéo, bem como o papel e a responsabilidade dos diferentes
niveis.

 Atualizar, do ponto de vista conceitual e organizacional, as questdes
relativas & vigilédncia epidemiolégica.

* Instrumentalizar o aluno para atuar no SNVE.
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Sistema Nacional de Vigildncia Epidemiolégica

Introducdo

As prdticas de satde voltadas para o controle das doengas transmissiveis e das
epidemias sGo muito antigas e constituem as prdticas mais tradicionais do campo da
satde coletiva, ao lado das acdées de saneamento ambiental.

O conceito de vigiladncia, como um instrumento de satde publica, surgiu no final
do século passado, com o desenvolvimento da microbiologia como alternativa &
prdatica restritiva da quarentena. Envolvia a manutencGo do alerta responsdvel e a
observacéo dos contatos de pacientes das chamadas doencas pestilenciais. Seu
propdsito era detectar doentes jG em seus primeiros sinftomas, para a rdpida instituicéo
do isolamento.

No Brasil, até meados deste século, as acdées de salde piblica se restringiam as
campanhas de erradicacéo.

Em meados da década de 50, o termo Vigiléncia Epidemiolégica passou a ser
usado mais amplamente para designar um conjunto de atividades necessdrias ao
controle da maldria, apés a fase de ataque da campanha de erradicacdo. Passa a ter
um sentido mais amplo, qual seja, o de acompanhamento sistemético de doencas na
comunidade, com o propésito de aprimorar as medidas de controle.

LANGMUIR, em 1963, definiu vigilancia como “a observacdo continua da distribuicdo
e tendéncias da incidéncia de doencas mediante a coleta sistemdtica, consolidacéo e
avaliacdo de informes de morbidade e mortalidade, assim como de outros dados relevantes,
e a regular disseminacdo dessas informacées a todos que necessitam conhecé-las”.

Para esse autor, ndo estava incluida na é4rea de atuacdo da Vigiléncia
Epidemioldgica a responsabilidade pelas acdes diretas de controle, uma vez que elas
sdo de responsabilidade das autoridades locais de sadde.

Da mesma forma, ele destacava que o qualitativo epidemiolégico da vigilancia
ndo deveria ser confundido com a epidemiologia enquanto ciéncia. Essa pode ser
entendida como “estudo em populacées humanas da distribuicdo da ocorréncia de doencas
e outros agravos a saude, bem como de seus determinantes”, tendo, portanto, um cardter
mais investigativo na producdo do conhecimento acerca do processo salde-doenca.

Na metade da década de 60, a vigilancia consolidou-se como importante
instrumento de salde pUblica, aplicdvel também as doencas ndo transmissiveis. Nessa
época, a campanha de erradicacéo da variola foi a primeira oportunidade para sua
larga utilizacéo. O Projeto de Erradicacdo da Variola, da Organizacdo Mundial da
Saude, salienta, entre os principais objetivos da vigiléncia, a identificacdo de todos os
casos da doenca e a aplicacdo de medidas de controle. Dd-se, entdo, uma ampliagdo
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do seu conceito, especialmente em paises do terceiro mundo, passando a abranger
também as medidas diretas de controle, incorporando gradativamente acdes de
monitoramento, avaliacdo, pesquisa e intervencdo. Essas definicdes variam conforme
o autor, mas nédo perdem, na esséncia, o seu cardter de controle sobre o coletivo. A
vigilancia passa a ser entendida também como um sistema de informacées para a
agilizacdo das acdes de controle.

Na década de 70, a Organizacdo Mundial da Satde (OMS) e a Organizacdo
Panamericana de Satude (OPAS) incentivaram a criacdo do Sistema de Vigilancia
Epidemiolégica nos paises ndo desenvolvidos, ampliando o dmbito dessas acdes
para um conjunto maior de doencgas transmissiveis, visando & reducdo da
morbimortalidade entre criancas e adultos jovens. Juntamente com a criagdo de Sistemas
de Vigilancia Epidemiolégica, os paises foram instados a melhorar seu desempenho
no que diz respeito as imunizacdes de rotina incluidas nos Programas Ampliados de

Imunizacdo.

Em meados da década de 70, foram estabelecidas, no Brasil, as bases legais do
Sistema Nacional de Vigilancia Epidemiolégica (SNVE) e do Programa Nacional de
Imunizacées (PNI).

Em 1975, foi promulgada a Lei n® 6.229, que dispunha sobre a organizagdo do
Sistema Nacional de Satdde (SNS), estabelecendo um conjunto de principios
racionalizadores que definiu o papel dos érgdos de salde, suas atribuicées e
organizagdo.

A Lei n® 6.259, de 1975, que criou o SNVE, definiu vigilancia epidemiolégica
como o “conjunto de atividades que permite reunir a informacdo indispensdvel para
conhecer em todo momento o comportamento ou histéria natural da doenca, detectar
ou prever qualquer mudanca que possa ocorrer por alteracées dos fatores
condicionantes com o fim de recomendar oportunamente, sobre bases firmes, as medidas
indicadas, eficientes, que levem & prevencdo e ao controle da doenca”. Observe-se
que a definicdo nao limita o Sistema de Vigilancia Epidemiolégica (SVE) ao controle
de doencas transmissiveis, apesar da sua implantacéo ter privilegiado esses grupos
de agravos.

A diversidade de situacdes nos diferentes estados da federacdo, quanto &
problemdética da prevencéo e controle das doencas, & caréncia de recursos humanos,
materiais e financeiros, inclusive nos aspectos de infra-estrutura de servicos, determinou
a implantagdo efetiva de um sistema de modo heterogéneo e, na maioria das vezes,
através de uma estrutura bastante centralizada.

Nessa mesma época, foi também criado o Sistema Nacional de Vigilancia
Sanitéria. As atividades de vigiléncia epidemioldgica (VE) e vigilancia sanitéria (VS)
se organizam de forma burocrdtica através de acdes fragmentadas e pontuais, apesar
de, posteriormente, terem sido ampliadas e de serem definidas as inter-relacées das
duas estruturas de vigilancia, a autonomia e desintegracéo entre elas.
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Na Lei Orgénica da Satde (Lei n® 8.080, de 1990) a vigilancia epidemiolégica
é descrita como “conjunto de acées que proporcionam o conhecimento, a deteccéo e
prevencdo de qualquer mudanca nos fatores determinantes e condicionantes de sadde
individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevencédo
e controle das doencas ou agravos”.

Com a implantacdo do Sistema Unico de Satde (SUS), ocorreram diversas
proposicdes sobre as atividades de Vigilédncia Epidemiolégica e Vigilancia
Sanitdria, sendo apresentadas duas posicdes diferentes para o debate: uma delas
defende a necessidade de superar a dicotomia entre as duas prdticas, seja através
da vigiléncia & saldde, (entendida como conjunto de todas as prdticas de
responsabilidade do SUS, num dado territério), seja constituindo, de maneira
unificada, um sistema que englobe ambos os conjuntos, reunindo, num Unico
bloco, as chamadas acdes coletivas de salde. A outra posicdo advoga uma
certa especificidade dos objetos e dos métodos de intervencao, suficientes para
caracterizar dois conjuntos de atividades separadas, sem negar, contudo, a
necessidade de maior integracdo.

Outro ponto polémico é o da conceituacdo de vigildncia versus monitorizacéo.
Existem controvérsias com relacé@o a esses conceitos, segundo os diferentes autores.

Nos ¢ltimos anos, em continuidade ao processo em desenvolvimento, surgiu o
conceito de vigilancia em saldde. Nesse novo contexto estd contido o conceito de
monitorizacGo que, segundo LAST (1983), pode ser entendido como a mensuracdo
continua de indicadores com o objetivo de:

e detectar mudancas no ambiente e no estado de salde de populacées;

e avaliar o desempenho dos servicos no que diz respeito ao cumprimento de
metas de programas de controle de doencas.

Esse conceito néGo deve ser confundido com o de vigilancia, pois a monitorizacéo
acompanha indicadores com o objetivo de avaliar as condicées de salde e bem-estar
da comunidade, enquanto a vigilancia epidemiolégica se preocupa com o
comportamento de eventos adversos & salde, para estabelecer as bases técnicas para
o seu controle e prevencéo.

Outra questdo importante é a delimitacdo das atribuicdes e competéncias dos
niveis municipal, estadual e federal, que deve levar em conta a necessidade de
estabelecer parGmetros em relacdo ao Sistema de Vigilancia Epidemiolégica, a fim
de que ele seja compativel com a atuacdo de cada nivel, no processo decisério,
tendo em vista sua abrangéncia e grau de subordinacdo/autonomia e as atividades
de controle propriamente ditas, ou seja, o conjunto de intervencdes a ser executado
em cada um dos niveis de gestdo.
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Norma Operacional Basica - NOB

A Constituicdo de 1988 preconiza o acesso universal, igualitario e integral da
populacd@o aos servicos e agdes de protecdo e recuperacé@o da saldde. A partir de sua
promulgacdo, vdrias iniciativas institucionais, legais e comunitdrias foram criando
condicées de viabilizacdo integral do direito & sadde.

A Lei n° 8.080/90, que regulamenta o SUS, define as atribuicées e competéncias
dos servicos sob a responsabilidade das esferas federal, estadual e municipal, prevendo,
inclusive, a participagdo, de forma complementar, dos servicos privados de sadde.

As Normas Operacionais Bésicas (NOB) foram criadas como instrumento regulador
para a operacionalizacéo do sistema de salde nos diversos planos de geréncia, por sua
vez com a finalidade primordial de promover e consolidar o pleno exercicio, por parte do
poder publico estadual, municipal e do Distrito Federal, da funcédo de gestdo da atencao
a sadde ( Artigo 30, Ve VI, e art. 32, § 1°, da Constituicdo Federal ).

Dessa forma, ficam definidas ndo sé as acdes a serem operacionalizadas, como
a quem cabe a responsabilidade pela execuc@o de cada uma delas (niveis municipal,
estadual e federal), bem como a cooperacao técnica e financeira dos niveis estadual
e federal.

A NOB n® 01/96 estabelece que o municipio poderd pleitear a habilitacdo &
gestdo do Sistema Municipal de Sadde em dois niveis:

e gestdo plena da atencéo bésica; e,
e gestdo plena do sistema municipal.

De acordo com o nivel de participacdo pleiteado, o municipio terd, entdo,
definidas as suas responsabilidades sobre o Sistema Municipal de Sadde, tendo a co-
participacdo da esfera estadual e/ou federal, conforme estabelece a proposta de
habilitacao.

Na drea de Vigilancia Epidemiolégica, a gestdo plena de atencdo bdsica prevé
gue o municipio deverd se comprometer a notificar as doencas e agravos previstos na
legislag@o vigente e alimentar o Sistema de Informacé@o de Sadde. Deve ainda, de
comum acordo com a Secretaria de Estado da Salde, definir as respectivas
responsabilidades das acdes de vigildncia epidemiolégica no que diz respeito & busca
ativa, investigacéo de casos, bloqueios vacinais, colheita de exames de laboratério,
capacitacdo de pessoal, avaliacdo, entre outras acdes.

Na 5% Reunido Ordindria da Comissé@o Intergestores Tripartite, realizada em 18
de junho de 1998, foi aprovada proposta apresentada pelo Centro Nacional de
Epidemiologia — CENEPI, da Fundagdo Nacional de Saude, contendo graus de
complexidade das acées de vigilancia epidemiolégica (baixa, média e alta
complexidade). Essa estratificacdo servird como parémetro nas propostas de habilitacéo
dos municipios (Anexo 1).
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Na habilitacdo para gestdo Plena do Sistema Municipal, o municipio deverd ser
capaz de realizar a notificac@o de todas as doencas de notificacdo compulséria (DNC),
todas as investigacdes epidemioldgicas necessdrias, incluindo dos ébitos infantis e
maternos, a consolidacdo e andlise de dados.

As acdes de controle de vetores e de zoonoses deverdo ser acordadas entre os
niveis municipal e estadual, através de declaracdo conjunta em que séo estabelecidas.

Deve-se ressaltar que o nivel estadual deverd, cada vez mais, assumir seu papel
como coordenador do SVE na regi@o, investindo em atividades de supervisdo,
capacitacéo e avaliacGo do Sistema, enquanto o municipio, em seu nivel, teré
incorporado basicamente as acées de operacionalizacdo do Sistema de Vigiléncia
Epidemiolégica. Quanto mais eficientemente as funcées de Vigilancia Epidemiolégica
forem realizadas no nivel local, maior serd a oportunidade de serem desencadeadas
as acdes de controle. Os dmbitos de gestdo estadual e federal poderdo dedicar-se,
seletivamente, as questées mais complexas, emergenciais ou de maior extensdo, que
demandem a participacéo de especialistas e centros de referéncia.

O repasse financeiro para o municipio estd condicionado ao cumprimento das
atividades contidas na proposta de habilitacdo, e as instdncias estaduais do sistema
(central e regional) deverdo implementar mecanismos de monitoramento,
acompanhamento, supervisdo e avaliagdo do SVE.

Questéo 1
De que modo suas atividades de trabalho estdo inseridas no Sistema de
Vigilancia Epidemiolégica de seu(ua) Municipio, Regido, Estado?
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Os Conceitos e Definicoes Usualmente Empregados em
Saude Coletiva

1. Epidemiologia
E um termo de origem grega que significa:
epi = sobre
demo = populacao
logia = estudo

O primeiro registro do emprego dessa expressdo data de 1802, na Espanhag,
com o sentido de histérico de epidemias. A medida que o conhecimento sobre as
doencas infecto-contagiosas evoluiu durante o século XIX, o avanco do conhecimento
epidemiolégico se deu no sentido de identificar os mecanismos de transmissdo das
doencas e de controle de epidemias. A aplicagdo do raciocinio epidemiolégico no
estabelecimento dos fatores determinantes de outras doencas e agravos foi somente
iniciada no século XX.

Atualmente, a epidemiologia produz estudos descritivos sobre as doencas em
geral, transmissiveis ou ndo, emprega medidas de avaliacdo e controle e desenvolve
estudos que propiciam elementos para o esclarecimento dos fatores determinantes
do processo satde-doenca, com a finalidade de contribuir para a melhoria da

qualidade de vida e o soerguimento do nivel de sadde das coletividades humanas
(ROUQUAYROL 1994-a).

De acordo com a Associacéo Internacional de Epidemiologia (IEA, 1973), séo
trés os principais objetivos da epidemiologia:

+ descrever a distribuicGo e a magnitude dos problemas de sadde nas populacées
humanas;

+  proporcionar dados essenciais para o planejamento, execucdo e avaliacdo das
acées de prevencdo, controle e tratamento das doencas, bem como para
estabelecer prioridades

- identificar fatores etioldgicos na génese das enfermidades.

A partir de seus objetivos, a epidemiologia pode ser conceituada como:
“ciéncia que estuda o processo satde-doenca na sociedade, analisando a
distribuicdo populacional e os fatores determinantes das enfermidades, danos &
salde e eventos associados & salde coletiva, propondo medidas especificas de
prevencdo, controle ou erradicacdo de doencas e fornecendo indicadores que

sirvam de suporte ao planejamento, administracéo e avaliacGo das acdes de sadde”
(ALMEIDA FILHO 1992).
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2. Vigilancia Epidemiolégica

Uma grande variac@o, para mais ou para menos, no nimero de casos ocorridos
de determinada doenca, em um curto periodo de tempo, como no caso de surtos de toxi-
infeccées alimentares, pode ser rapidamente identificada. Em geral, no entanto, quase
sempre as mudancas de incidéncia das doencas ndo séo suficientemente nitidas para
serem percebidas sem um acompanhamento continuo de seu comportamento. A Vigilancia
Epidemiolégica tem a finalidade de conhecer a ocorréncia de doencas e outros agravos
considerados prioritdrios, seus fatores de risco e suas tendéncias, além de planejar,
executar e avaliar medidas de prevencédo e de controle.

Na Lei Orgénica da Satde (Lei n® 8.080/90), encontra-se o seguinte conceito de
Vigilancia Epidemiolégica:

“Conjunto de acées que proporcionam o conhecimento, a deteccéo ou prevencao'’
de qualquer mudanca nos fatores determinantes e condicionantes de sadde individual
ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevencéo e controle
das doencas ou agravos.”

Questdo 2
Com base em seu julgamento, proponha uma lista de doencas que devam
ser objeto de agdes prioritdrias em seu municipio.

Questdo 3
O que vocé faria para conhecer a ocorréncia de casos dessas doencas?

' Com o sentido de previsdo, saber com antecipacdo.
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Atividades da Vigilancia Epidemiolégica

« Coleta, consolidagdo, andlise e interpretacdo de dados;
« Investigacéo epidemiolégica;
« Recomendacéo, execucéo e avaliacéo de medidas de controle; e

« Divulgacado de informacées;

1. Coleta de Dados

Ocorre em todos os niveis de atuacdo do sistema de sadde. A forca e o valor da
informacéo (que é o dado analisado) dependem da qualidade e fidedignidade com
gue os dados s@o gerados e coletados, bem como da sua representatividade em
funcdo do problema existente.

O sistema de vigiléncia epidemiolégica trabalha diversos tipos de dados, mas
sua base tem sido a notificacdo de casos suspeitos e/ou confirmados de doencas,
objetos de notificacdo compulséria, embora ele possa ser estruturado a partir de, por
exemplo, dados de mortalidade, ou de dados coletados em prontudrios médicos.

1.1. Notificacdo

Consiste na comunicacdo da ocorréncia de determinada doenca/agravo & sadde
ou surto, feita as autoridades sanitdrias, por profissionais de satde ou qualquer cidadéo,
visando & adocdo das medidas de intervencdo pertinentes.

Os servicos de salde devem estar preparados para identificar a ocorréncia de
sinfomas e sinais em grupos populacionais (conglomerados), que sugiram uma doenca
ou agravo de causa desconhecida ou o comportamento ndo usual de uma doenca
definida, como nos casos de doencas emergentes?. A deteccéo precoce desses
fenémenos é fundamental para o desencadeamento de acdes que visem soluciond-
los.

As notificacées sdo Uteis em, pelo menos, trés situacdes:

a) como ponto de partida para investigacées que venham a beneficiar o paciente
e toda a comunidade, em face das evidéncias encontradas no local e das
medidas de controle implementadas;.

b) para averiguar, quando da investigacéo dos casos, as falhas das medidas de
controle adotadas;

¢) para fornecer, junto com os dados de outras fontes, elementos que permitam

O CDC (Center for Diseases Control) define doengas emergentes como aquelas doencas infecciosas cuja incidéncia
aumentou nas Gltimas duas décadas ou tendem a aumentar no futuro. Isto pode ocorrer de duas formas:1) devido ao
surgimento ou identificacdo de novos agentes etiolégicos; 2) como decorréncia do aumento da incidéncia e disseminacdo
de doencas anteriormente controladas (BARATA RCB 1997).
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compor indicadores que reflitam o quadro epidemiolégico da doenca na
coletividade e o impacto das medidas de controle (PEREIRA 1995-a).

7

O dado que vai gerar a notificacéo deve ser fidedigno; para isso, é necessdrio
gue o diagndstico também o seja. Dessa forma, os recursos humanos responsdveis
pelo diagnéstico e tratamento devem estar preparados para essa funcdo. Devem,
também, ser estimulados a notificar de forma oportuna, para assegurar que as medidas
de controle sejaom adotadas com prontidéo e efetividade.

Deve-se notificar a simples suspeita da doenca, ndo se aguardando a confirmacéo
do caso, pois isso pode implicar perda da oportunidade de adotar as medidas de
prevencdo e controle indicadas.

A notificac@o deve, ainda, ser:

e sigilosa — sé podendo ser divulgada fora do &mbito médico-sanitdrio em
caso de risco para a comunidade, sendo respeitado o direito de anonimato
dos cidadaos;

* continua — para que permita acompanhar a evolucdo temporal da ocorréncia
de casos. Quando ndo forem registrados casos de doencas notificaveis no
decorrer do periodo, deve-se proceder & notificacdo negativa, para demonstrar
gue o sistema permanece alerta (MS1998).

Pode-se melhorar a eficiéncia do sistema de informacdo através das seguintes
medidas:

e organizacdo dos servicos de satde do municipio como uma rede de notificacéo;

 identificacdo de servicos de salde que possam servir de “sentinelas”, para informar
rapidamente a ocorréncia de casos das doencas consideradas prioritdrias;

* capacitacdo de servicos de salde para responder ds notificacdes com realizacdo
de investigacdes epidemioldgicas e adocdo imediata das medidas de controle,
sempre que for necessdrio;

» treinamento dos profissionais de satde envolvidos com a notificagdo, de forma

a viabilizar o estudo do comportamento das doencas e a adocéo de medidas
para o seu controle ou prevencdo (ROUQUAYROL 1994-b);

* implementacdo da busca ativa de casos, através dos boletins de atendimento
médico ou de investigacdes locais.

Notificaggo Compulséria — é a notificagdo obrigatéria de casos e surtos de
doengas e outros agravos constantes da listagem de doengas de notificagdo,
cujos critérios de elaboragdo serdo vistos adiante. E dever de todo cidadéo
notificar, sendo uma obrigag¢éo inerente aos profissionais da drea da saide.
Sua obrigatoriedade consta da Lei n.° 6259/75.
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Questdo 4

Os dados mais utilizados nos servicos de epidemiologia tém sido aqueles
gerados pela notificagdo. Que outros tipos de dados vocé costuma
utilizar?

1.1.1 Outros Tipos e Fontes de Dados Utilizados pela Vigilancia

Epidemiolégica

Sao utilizados diversos tipos de dados, provenientes de diferentes fontes:

a)

b)

d)

Dados demogréficos, ambientais e socioeconémicos - Permitem
quantificar a populacéo e suas caracteristicas. SGo eles: nimero de habitantes,
faixa etdria, drea de residéncia, condicées de saneamento, climaticas,
ecolégicas, habitacionais e culturais. Podem ser obtidos dos dados censitérios,
de registros de cartérios, de estimativas por amostragem.

Dados de morbidade - Permitem descrever os agravos, identificar suas causas,
tendéncias e comportamento, através de diversos atributos, como idade, sexo,
profissdo, entre outros. SGo obtidos de formuldrios préprios, como o Boletim de
Notificacdo de Agravos, fichas de investigacdo epidemiolégica entre outros,
provenientes dos servicos de salde de todos os niveis de complexidade, de
laboratérios, escolas e outras instituicdes, dos sistemas informatizados organizados,
como o Sistema de Informacéo Hospitalar (SIH) e o Sistema Nacional de Agravos
de Notificacdo (SINAN), de investigacdes epidemiolégicas e inquéritos especiais.

Dados de mortalidade — Séo obtidos nos atestados de ébitos, permitindo
o estudo das causas de morte, a avaliacdo do risco de morrer por determinadas
causas, e da expectativa de vida. Os cartérios de registro civil constituem a
sua fonte privilegiada e os dados af originados podem ser encontrados no
Sistema de Informacdes de Mortalidade (SIM). Os dados de mortalidade podem
também ser obtidos através de investigacdes epidemioldgicas, estatisticas
hospitalares, sistemas informatizados organizados, como o Sistema de
Informaca@o Hospitalar (SIH), e inquéritos especiais.

Dados de acdes de controle de doencas e de servicos de sadde — Sao
obtidos através da operacionalizacdo e execucdo de medidas de controle,
incluindo, por exemplo, nimero de doses de vacinas aplicadas (Programa de
Imunizacdo), indice de infestacdo predial (Programa de Combate ao Dengue),
percentual de residéncias visitadas e outros. Esses dados sdo provenientes
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dos servicos de salde e de érgdos que fornecem informacées de interesse &
vigiléincia epidemiolégica.

e) Dados de laboratério - Por serem locais de confirmacdo diagnéstica, os
laboratérios constituem recursos valiosos para detectar doencas sujeitas & notificacdo,
devendo sua participacéo, como fonte de nofificacdo, ser estimulada, porque,
muitas vezes, as doencas que ndo foram detectadas pelo sistema formal de
notificacdo, o séo através do recebimento de amostras e da notificacdo de resultados
laboratoriais. Os dados laboratoriais néo sé complementam as notificacées
compulsérias, mas tém, também, o cardter de recurso adicional para as investigacdes
epidemiolégicas, visando & precisdo do diagnéstico etiolégico.

f) Dados de uso de produtos farmacolégicos, bioldgicos e quimicos - A
coleta de dados sobre o uso de certos produtos, como medicamentos, vacinas,
soros, inseticidas, podem complementar informacées rotineiras sobre a morbidade.

H& vdrios niveis onde pode ser buscada a informacéo sobre a aquisicdo do
produto, sua distribuicdo ou utilizacdo pela populacéo. Um aumento, por exemplo,
do consumo de medicamentos para tratamento de doencas pulmonares pode estar

relacionado & elevacdo das taxas de morbidade e mortalidade por afeccoes
respiratérias (PEREIRA 1995-b).

Um outro exemplo é a farmacovigilancia, definida como coleta sistematica de
informacdo, com o objetivo de identificar e avaliar os efeitos do uso agudo ou crénico
dos tratamentos farmacolégicos no conjunto da populacdo ou em subgrupos de
pacientes expostos a determinados tratamentos, com o objetivo de identificar os efeitos
indesejdveis ndo descritos anteriormente, quantificar o risco desses efeitos e providenciar

para que sejam evitados (WALDMAN 1991).

g) Rumores vindo da comunidade, noticias de jornais e outros meios de
comunicacdo - Muitas vezes, os jornais, a televisGo, o rddio ou as pessoas
da comunidade sGo os primeiros a tomar conhecimento e alertar as autoridades
sanitdrias sobre a possivel ocorréncia de casos e epidemias. Estas noticias
devem ser levadas em consideracdo pelos profissionais de sadde pois que, se
investigadas, sdo valiosas para identificacdo precoce de problemas.

Questdo 5
Os dados mais utilizados nos servicos de epidemiologia tém sido aqueles
gerados pela notificagdo. Que outros tipos de dados vocé costuma utilizar?

a) Demogréficos:

b) De morbidade:

c) De mortalidade:

d) De programa de controle de doengas:
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1.1.2. Ovutras Estratégias Utilizadas em Vigilancia Epidemiolégica
para Detecco de Casos

Com a finalidoade de complementar / implementar as informagdes obtidas na
rotina sobre as doencas de notificacéo compulséria ou outros agravos & satde, podem-
se utilizar outras formas de coleta de dados:

* Vigilancia Ativa

Combinacdo de notificacdes voluntdrias ou rotineiras (vigildncia passiva) com a
busca ativa de casos (vigilancia ativa), geralmente utilizada em situacdes alarmantes
ou em programas de erradicac@o e/ou controle prioritarios® (PEREIRA 1995-d). Exemplo:
erradicacdo da poliomielite, eliminacéo do sarampo.

Essa estratégia também pode ser utilizada quando, por comparacao, pretende-
se cerificar-se de que o sistema estd funcionando: elegem-se municipios para sua
implantacéo e comparam-se os resultados.

* Fontes-Sentinelas

Consiste na selecGo de um ou mais estabelecimentos de satde, nos quais sdo
concentrados os esforcos para a obtencdo das informacées epidemioldgicas desejadas.

z

E uma estratégia indicada para situacdes que exigem preocupacdo especial ou,
simplesmente, para complementar o sistema rotineiro de informacdes.

A fonte-sentinela pode ser constituida por profissionais de sadde, em vez de
estabelecimentos. Assim, aqueles que lidam mais diretamente com as doencas
notificdveis, como clinicos gerais e pediatras, sdo convidados a registrd-las regularmente
e envid-las, periodicamente, as autoridades sanitarias (PEREIRA 1995-e).

Questdo 6
Informe se vocé conhece algum exemplo de doenca que pertenca a
programa de:

Controle:

Erradicagao:

Eliminagao:

ERRADICAGAO - Cessacdo de toda a transmissGo da infeccdo pela extincéo artificial da espécie do agente em
questdo. A erradicacdo pressupde a auséncia completa de risco de reintroducdo da doenca, de forma a permitir a
suspensdo de toda e qualquer medida de prevencdo ou controle.

ELIMINACAO - Ou erradicacéo regional, é a suspensdo da transmisséo de determinada infeccdo em ampla regido
geogréfica ou jurisdicdo geopolitica.
CONTROLE — Quando aplicado a doencas transmissiveis e algumas ndo-transmissiveis, significa operacdes ou programas

desenvolvidos com o objetivo de reduzir sua incidéncia e/ou prevaléncia emea niveis muito baixos (WALDMAN 1992).

Em alguns casos, o termo eliminagdo tem sido utilizado no sentido da reducdo da incidéncia e/ou prevaléncia eem
niveis baixissimos. Por exemplo, a Campanha de Eliminacéo da Hanseniase, cuja meta é a reducdo da prevaléncia para
1/10.000habitantes, no ano 2000.
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1.1.3. Grupos de Doencas e Agravos a Saude Prioritdrios para a
Vigilancia Epidemiolégica
A decisdo sobre que doencas e agravos devem estar sob vigilancia depende de

alguns critérios, entre os quais os mais utilizados tém sido os seguintes:

« Magnitude - traduz-se pela incidéncia, prevaléncia, mortalidade, anos
potenciais de vida perdidos.

+ Potencial de disseminacdo - expressa-se pela transmissibilidade da doenca,
possibilidade da sua disseminacdo através de vetores e demais fontes de
infecc@o, colocando sob risco outros individuos ou coletividades.

« Transcendéncia - tem sido definida como um conjunto de caracteristicas
apresentadas por doencas e agravos, de acordo com sua especificidade clinica
e epidemiolégica, destacando-se:

- a severidade, medida pelas taxas de letalidade, hospitalizagdes e sequelas;

- a relevéncia social, que, subjetivamente, significa o valor que a sociedade
imputa & ocorréncia do evento através da estigmatizacdo dos doentes,
medo, indignacdo, quando incide em determinadas classes sociais;

- relevancia econémica, relacionada as conseqiéncias no desenvolvimento

devido a restricdes comerciais, perdas de vidas, absenteismo ao trabalho,
custo de diagnéstico e tratamento, entre outros fatores.

« Vulnerabilidade — vinculado a instrumentos especificos de prevencéo e
controle, que permitem a atuacd@o concreta e efetiva dos servicos de salde
sobre individuos ou coletividades.

Além desses quatro critérios, ainda podem ser relacionados:

- Compromissos internacionais - o governo brasileiro vem firmando
acordos com os pafses membros da OMS, que visam & adocdo de esforcos
conjuntos para o alcance de metas continentais, ou até mesmo mundiais,
de controle, eliminacdo ou erradicacéo de algumas doencas.

- Regulamento Sanitério Internacional - as doencas que estdo definidas
como de notificacdo compulséria internacional s@o incluidas,
obrigatoriamente, nas listas de todos os paises membros da OMS.

- Epidemias, surtos e agravos inusitados - todas as suspeitas de
epidemias ou de ocorréncia de agravo inusitado devem ser investigadas e
imediatamente notificadas aos niveis hierdrquicos superiores, pelo meio
mais rdpido de comunicacdo disponivel. Mecanismos préprios de
notificacdo devem ser instituidos, definidos de acordo com a apresentacéo
clinica e epidemiolégica do evento (TEIXEIRA 1998).
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A lista elaborada pelo Ministério da Sadde incorpora as doencas sujeitas ao
Regulamento Sanitdrio Internacional, como peste, célera e febre amarela, e inclui
outras doencas de relevancia nacional.

Os estados e municipios poderdo incluir, nessa lista, agravos criteriosamente
julgados relevantes, como, por exemplo, alguns tipos de acidentes do trabalho.

Questdo 7
No seu municipio, quais as doencas que tém:

a) Maior magnitude?

b) Maior transcendéncia?

c) Maior vulnerabilidade?

Questdo 8

No seu local de trabalho sdo notificados casos de doencas de notificacdo
compulséria ou surtos? Eles deixam de ser investigados? Por qué?

1.1.4. Definicao de Caso para Propésito de Vigilancia

A definicdo de caso é importante para a uniformizacdo do conceito com o
objetivo de possibilitar a comparacdo entre sua ocorréncia em diferentes dreas
geogrdficas e épocas.

A definicdo ideal de “caso” é aquela sensivel suficiente para nGo perder nenhuma
ocorréncia e especifica bastante para ndo permitir que casos falso-positivos permanecam
no sistema. Eles podem ser classificados como:

« Caso: pessoa ou animal infectado ou doente apresentando caracteristicas
clinicas, laboratoriais e/ou epidemiolégicas especificas.

« Caso Suspeito: pessoa cuja histéria clinica, sintomas e possivel exposicdo
a uma fonte de infeccé@o sugerem que possa estar ou vir a desenvolver alguma
doenca infecciosa

« Caso Confirmado: pessoa ou animal de quem foi isolado e identificado o

FUNASA - abril/2001 - pag. 21



Curso Bésico de Vigiléncia Epidemiolégica - Médulo Il - Unidade |

agente etiolégico ou de quem foram obtidas outras evidéncias epidemiolégicas
ou laboratoriais da presenca do agente etioldgico. A confirmacdo do caso
estd sempre condicionada & observacdo dos critérios estabelecidos para sua
definicdo pelo sistema de vigiléncia.

« Caso Descartado: pessoa ou animal no qual se evidencia outra patologia
que ndo aquela que se estd apurando.

« Caso Compativel: pessoa ou animal no qual a conclusdo diagnéstica ficou
prejudicada. Por exemplo: um caso compativel de poliomielite é um caso de
paralisia fldcida aguda que néo teve coleta de duas amostras de fezes nos 14
dias apds o inicio da deficiéncia motora e que apresentou seqiela apds 60
dias do inicio dos sinfomas ou evoluiu para ébito ou de forma ignorada. (MS

1998)

Questdo 9
Dé exemplo de caso suspeito e caso confirmado de uma doencga.
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Sistema de Informacéo

E toda a rede de producdo, registro, andlise, interpretacdo e divulgacdo dos
dados necessdrios & vigilancia epidemiolégica. Para tanto, os dados originados na
ponta do sistema sdo estudados, a fim de mostrarem e/ou avaliarem as agdes de
controle dos agravos.

A base do sistema de informagdo da vigiléncia epidemiolégica
é a notificagdo de casos e ébitos.

1. O Caminho da Notificacéo

No estabelecimento do fluxo da notificacdo, deve-se ter em conta a rapidez com
que ela deve chegar ao destinatdrio, o qual deve ser definido de acordo com a sua
resolutividade.

Assim, o notificante deve proceder & comunicacdo por telefone para as doencas
de notificacé@o imediata, podendo utilizar outros meios para efetuar a notificacéo dos
agravos de noftificacdo semanal.

As notificacées devem seguir dos niveis mais periféricos para os niveis mais
centrais, devendo ser primeiramente efetuada ao servico de vigilancia epidemiolégica
local, que possui recursos para realizar investigacdes epidemiolégicas.

Questdo 10
Existem problemas na captagdo de notificagbes em sua drea de atuacdo?
Identifique-os.

Questéo 11
Descreva, em breves linhas, o fluxo da informagdo do nivel mais periférico
ao nivel nacional, localizando o servico em que vocé atua.
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1.1. Subsistemas de Informacéao para a Vigilancia Epidemiolégica
« Sistema de Informagdo de Agravos de Notificagdo — SINAN

Criado em 1990, com o objetivo de coletar e processar dados sobre agravos
de noftificacdo em todo o territério nacional, fornece informacées para a andlise do
perfil de morbidade e contribuindo para a tomada de decisdes nos trés niveis do
sistema.

Contém detalhamento de algumas varidveis fundamentais, porque foi concebido
para ser trabalhado a partir do nivel local (Unidades de Saude).

As Fichas Individuais de Investigacao (Fll) devem ser preenchidas pelo responsavel
pela investigagdo, digitadas na prépria unidade e seus dados enviados as secretarias
municipais de satde, por meio eletrdnico, seguindo aos niveis estadual e federal, do
mesmo modo.

A necessidade de desencadeamento imediato de uma agdo requer que os dados
sejam remetidos o mais rapidamente possivel, ficando a sua critica para um segundo
momento — o da andlise das informacées para divulgacao.

Preconiza-se que os dados sejam consolidados e analisados em todas as
insténcias e que haja uma retroalimentacdo dos niveis que o precederam, além
de sua redistribuicdo para o local de residéncia do paciente, objeto da
notificac@o.

As secretarias municipais de saltde devem proceder a uma critica da
gualidade do preenchimento da ficha que, muitas vezes, é digitada apenas no
infcio da investigacdo, contendo, consequentemente, muitos campos ndo
preenchidos. Apés o fechamento final dos casos, a ficha deve ser completada
com a finalidade de fornecer todas as informacées necessdrias a uma melhor
andlise das ocorréncias.

« Sistema de Informagdes Hospitalares do SUS — SIH/SUS

Constitui uma importante fonte de informacdes das enfermidades que requerem
internacdo, embora ndo tenha sido concebido sob a légica epidemiolégica, mas
com o propdsito de operar o sistema de pagamento das internacdes hospitalares.

Seu banco de dados contém detalhamento do atendimento, como o diagndstico
da internacéo, a condicéo da alta, os valores pagos e outros.

Além do acompanhamento dos nimeros absolutos com relacdo & freqiéncia de
AlHs e seu valor, ele propicia a elaboracédo de alguns outros indicadores, como:
tempo médio de permanéncia geral ou especifico, mortalidade hospitalar geral, por
causa ou por procedimento e outros.

Adicionalmente, é um sistema dgil e seus dados tornam-se disponiveis aos gestores
com menos de um més apds a internacdo.

FUNASA - abril/2001 - pag. 24



Curso Bésico de Vigiléncia Epidemiolégica - Modulo Il - Unidade |

- Sistema de Informagdo de Mortalidade - SIM

Foi implantado em 1975, utilizando-se um instrumento de distribuicdo nacional
— a Declaracdo de Obitos (DO); foi informatizado na década de 90, sendo utilizado
pela totalidade das unidades federadas.

As causas bdsicas sdo codificadas e os dados sdo criticados e processados por
municipio de residéncia do falecido, embora a legislacdo determine que o registro do
bbito seja feito no local da ocorréncia do evento. O registro pelo local de residéncia
é o de maior interesse para os profissionais do setor sadde, com excecdo daquelas
mortes devidas as Causas Externas (acidentes, violéncias).

Entre os indicadores mais freqientemente utilizados, elaborados a partir dos
dados do SIM, destacam-se os de mortalidade proporcional, tais como:

- grandes grupos de causas;
- faixa etdria
- causas especificas; e
- determinada doenca, em determinada faixa etdria.
Podem-se obter com esses dados, também, os seguintes indicadores:
- mortalidade infantil; e
- mortalidade materna.

Muitos outros podem ser construidos, mais especificos para o que se queira
avaliar, utilizando-se esse mesmo banco de dados e a mesma légica.

« Sistema de Informagdes sobre Nascidos Vivos — SINASC

Implantado oficialmente em 1990, seu instrumento de entrada de dados é a
Declaracéo de Nascido Vivo - DN, que deve ser preenchida para todos os nascidos
vivos no paifs, assim entendido como “todo produto da concepcdo que,
independentemente do tempo de gestacd@o, depois de expulso ou extraido do corpo
da mae, respire ou apresente outro sinal de vida, tal como batimento cardiaco,
pulsacdo do corddo umbilical ou movimentos efetivos dos muisculos de contragdo
voluntdria, estando ou né@o desprendida a placenta”.

Entre os indicadores propostos encontram-se:
- proporcdo de nascidos vivos de baixo peso;
- proporcéo de prematuridade;
- proporcé@o de partos hospitalares;

- proporcdo de nascidos vivos por faixa etdria da mae (Ministério da Saude,

1998).
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Questdo 12
Além do Sistema de Informacdo de Agravos de Notificagdo (SINAN),
existem outros subsistemas de informacdo para a satde utilizados em
seu local de trabalho?

2. Investigacao Epidemiolégica

No processo de vigilancia de um agravo & sadde da populacéo, algumas vezes
haverd necessidade da realizacGo de investigacdes epidemiolégicas para melhor
conhecimento da situacdo existente.

Em vigilancia epidemiolégica, sdo muito utilizados os termos “LEVANTAMENTO”,
“INQUERITO”, e “INVESTIGACAQ”, os quais s@o entendidos como:

2.1. Inquérito Epidemioloégico

E um estudo seccional, geralmente de uma amostra de individuos estatisticamente
representativos do total, escolhidos aleatoriamente. E utilizado quando as informacées
existentes sdo inadequadas ou insuficientes, em virtude de diversos fatores, dentre os
quais se podem destacar:

« notificac@o imprépria ou deficiente

« mudanca no comportamento epidemiolégico de uma determinada doenca;
« dificuldade em avaliar coberturas vacinais ou eficacia de vacinas,

« necessidade de avaliar eficdcia das medidas de controle de um programa;

« descoberta de agravos inusitados.

2.2. Levantamento Epidemiolégico

z

E um estudo realizado com base nos dados existentes nos registros dos servicos
de salde ou de outras instituicdes (dados secundérios). NGo é um estudo amostral e
destina-se a coletar dados para complementar informacées jé existentes ROUQUAYROL,
1994-f). A recuperacéo de séries histéricas, para andlise de tendéncias, e a busca
ativa de casos, para aferir a eficiéncia do sistema de notificacéo, sédo exemplos de
levantamentos epidemiolégicos (Ministério da Sadde, 1998).

Como exemplo, pode-se citar o levantamento dos dados de hipertenséo arterial
através de prontudrios médicos existentes nos servicos de satde, de determinada regido.
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2.3. Investigacdo de Casos

A investigacdo epidemiolégica deve ser realizada para esclarecimento de casos,

de ébitos, de surtos ou epidemias. Ela é utilizada como instrumento fundamental para

se conhecer a real ocorréncia de uma doenca, permitindo identificar seus determinantes

e indicando as medidas mais adequadas.

A qualidade da investigacdo depende da organizacéo dos servicos de satde em

relagcdo & assisténcia, aos recursos laboratoriais existentes, a disponibilidade de recursos

humanos qualificados e aos recursos financeiros. Utilizam-se os seguintes critérios ou

justificativas na definicdo das doencas a serem investigadas:

a) Doenca prioritdria — Para definir-se uma doenca prioritdria consideram-se

diversos fatores, como conhecimento da epidemiologia das doencas,
tecnologias disponiveis para controld-las e capacidade dos servicos de satude
para se envolver em programas de controle, atribuindo-se ao elenco de
doencas diferentes graus de prioridade, selecionando-se:

- todas as doencas de notificacdo compulséria;

- dentre os casos notificados, os que devem ser prioritariamente investigados,
como aqueles que possam ser contatados em tempo hdabil para impedir
gue surjam novos casos. Assim, um caso de dengue cldssico, na vigéncia
de uma situacdo epidémica, deixard de ser investigado se a equipe sé
tiver condicdes de levar adiante as investigacées de casos suspeitos de
colera, por exemplo.

As doencas e agravos de notificacdo imediata sdo definidos como ocorréncias

cujos casos secunddrios podem ser evitados se as medidas indicadas forem prontamente

instituidas, devendo ser rapidamente investigados por esse motivo.

b)

d)

Numero de casos excedendo a freqiéncia habitual - O acompanhamento
da evolucdo do nimero de casos de um dado agravo permite que se detectem
freqUéncias néo esperadas, em determinado local e época do ano, como é o
caso, por exemplo, das pneumopatias.

Fonte comum de infeccdo - Epidemias ligadas a uma fonte comum podem
produzir grande nUmero de casos em pouco tempo, havendo, assim,
necessidade de investigacdo dos casos, de modo que a fonte de infeccao
seja rapidamente detectada e que as medidas corretivas sejam imediatamente
adotadas. SGo muito comuns os surtos localizados de hepatite A.

Evolugcdo severa — Quando houver suspeita de que a evolucdo clinica de
uma doenca é mais grave do que a habitual, é necessdaria uma investigacéo
para detectar quais fatores contribuiram para o aumento de sua gravidade.
O dengue, por exemplo, habitualmente tem um curso benigno, mas o
aparecimento de casos de dengue hemorrdgico sugere a circulacéo de mais
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um outro tipo de virus de dengue naquele local. A investigacGo de um
aumento da letalidade da meningite meningocéccica na cidade de Promissado
(SP), permitiu, apés o desdobramento das investigacées, o descobrimento da
febre purptrica brasileira, em 1983.

e) Doenca desconhecida na regido - A ocorréncia de um ou mais casos de
uma sindrome julgada néo existente é justificativa para iniciar uma
investigac@o visando firmar diagnéstico e adotar medidas de controle
(PEREIRA 1995-c). Exemplos recentes sGo o reaparecimento de casos de
dengue e célera em dreas livres dessas doencas hd vérias décadas, e as
investigacdes que levaram a identificacdo de novos agentes etiolégicos,
como o HTLV-1 (virus linfotrépico de células T humanas, do tipo |) e o HIV
(virus da imunodeficiéncia humana).

Questdo 13
O que justifica a existéncia de doencas de notificacdo imediata (em 24
horas)2 Quais as doencgas de notificagdo imediata no seu estado?

3. Laboratorio de Saude Publica: Componente Essencial da
Vigilancia Epidemiolégica
Os laboratérios de Saude Piblica constituem os servicos que possibilitam o
conhecimento e a andlise dos conjuntos de dados laboratoriais, em suporte s acées
de Vigiléncia Epidemiolégica. Apresentam como atividade bésica a execucdo de

exames laboratoriais para a identificacdo de agentes nosolégicos e a participacao
em inquéritos epidemioldgicos.

Questdo 14
Como tem sido utilizado o Laboratério de Saiude Publica de referéncia para
seu municipio/estado (tipos de exames realizados, tempo gasto para emissdo
do resultado)?
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Define-se como “Sistema Nacional de Laboratérios de Satde Publica” (SNLSP) o
conjunto de laboratérios de Saldde Publica pertencentes a UniGo, aos Estados, aos
Municipios e ao Distrito Federal, organizados conforme seu grau de complexidade e
hierarquizados por agravos e/ou programas, com a finalidade de desenvolver atividades
laboratoriais pertinentes & Vigilancia Epidemiolégica, Vigilancia Ambiental, Vigilancia
Sanitéria, e Satde do Trabalhador. O SNLSP apresenta cinco niveis de atuacéo: local,
regional, estadual, macrorregional e nacional.

Questdo 15
Comente sobre a organizagdo e o grau de resolugdo do SNLSP, em sua édrea
de atuacdo.

3.1. O Controle das Investigacoes Laboratoriais

Em Vigilancia Epidemiolégica, torna-se essencial a investigacdo laboratorial dos
casos suspeitos para conclus@o diagndstica. Por isso, o material biolégico do doente deve
ser colhido de modo adequado e oportuno. A descricGo das técnicas de coleta e dos
procedimentos de remessa encontra-se em manuais do Laboratério Central do Estado
(LACEN). E necessdrio que se faca o controle sistemético de todo processo de obtencéo e
envio da amostra e o retorno dos resultados. Medidas devem ser adotadas em todos os
niveis (local, regional e central), a fim de reduzir, aco minimo, o percentual de amostras
perdidas e/ou extraviadas. O percentual de amostras perdidas pode ser assim calculado:

4 N
N° de amostras — N° de amostras que

o .
% de amostras perdidas enviadas chegaram ao laboratério X 100

e/ou extraviadas
L N° de amostras enviadas )

4 )

Questdo 16
Vem sendo realizado esse tipo de controle do apoio laboratorial em sua
area de trabalho? Se sim, quais as razées de perda das amostras e em que
\proporgdo?

J
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Uma maneira de controlar o apoio laboratorial estd apresentada no quadro a
seguir, com algumas doencas exemplificadas.

b Ne de Casos Casos Casos Amostras | Amostras
oengas p. .

Notificados | Investigados| Confirmados | Colhidas | Colhidas
Sarampo
Dengue
D. Meningocécica

Questdo 17
Vocé j4 participou de alguma investigacdo epidemiolégica?
( )SIM () NAO

Em caso afirmativo, descreva o oque ocorreu:

A investigagdo realizada concorreu para impedir ou diminuir o ndmero
de casos na localidade?
De que forma?

4. Consolidacao, Andlise e Interpretacdo dos Dados

Os dados coletados devem ser consolidados (ordenados de acordo com as
caracteristicas que se quer estudar), em tabelas, mapas, graficos. Essa disposicao
fornecerd uma viséo global do evento, permitindo a avaliacdo de acordo com as
varidveis escolhidas (faixa etdria, ocupacéo, sexo entre outras).

A partir do processamento dos dados, deverd ser realizada a andlise e
interpretacdo que os transformaré em informagéo capaz de orientar a adogé@o ou
implementacdo de medidas de prevencd@o e controle. Isso deve ocorrer tdo breve
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qguanto possivel e no nivel mais préximo da ocorréncia do problema, para que a
intfervencéo seja oportuna e eficaz.

A andlise e interpretacéo dos dados obtidos através das atividades de vigilancia
epidemiolégica envolve, como serd visto mais adiante, o célculo de taxas e coeficientes
(indicadores epidemiolégicos), relacionados a algumas varidveis (sociais, econdmicas
e outras).

Questdo 18
Até que ponto é feita a andlise dos dados de seu municipio / regido /
estado?

5. Adocao de Medidas de Controle

Com base nas informacdes conhecidas, pode-se estabelecer em que elo
da cadeia de evolucdo dos agravos deve-se atuar, a fim de impedir a sua
reproducéo.

Procedendo & andlise das ocorréncias de transito, por exemplo, identifica-se que
certo cruzamento apresenta uma grande concentracdo desses eventos néo sé por
apresentar sinalizacdo deficiente, mas, também, por se encontrar em regido com alto
indice de assaltos.

As doencas imunopreveniveis requerem uma medida relativamente simples para
que se inferrompa sua transmissdo, mas, quando ocorre um caso de sarampo, por
exemplo, é importante que ele seja notificado imediatamente, a fim de que a vacinacao
dos contatos suscetiveis seja realizada rapidamente na tentativa de evitar que novos
casos ocorram.

Pode-se diminuir a ocorréncia de novos casos de tuberculose com a identificacéo
e tratamento precoce de todos os doentes, o que requer que um grande nUmero de
sinfomdticos respiratérios sejam examinados.

O impacto das acdes de controle adotadas na ocorréncia de novos casos pode
ser avaliado relacionando-se a medida dessas ocorréncias com alguns parGmetros,
gue variam com as acdes desenvolvidas, como percentual de abandono de tratamento,
cobertura vacinal, indices de infestacdo, entre outros.
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6. Avaliacao

Em vigilancia epidemiolégica, sdo utilizados dados que podem ser aplicados
tanto para determinar a necessidade de intervencéo em satde piblica, quanto para a
avaliacéo da efetividade das acdes desenvolvidas.

Além disso, a utilidade de um sistema de vigilancia epidemiolégica pode ser
avaliada, ainda de forma qualitativa, ao se responder as seguintes indagacdes:

a) Detecta tendéncias ou situagdes de risco?

b) Detecta epidemias?

o) Fornece estimativas quantitativas da morbidade e da mortalidade?
d) Identifica os fatores de risco envolvidos na evolucéo dos agravos?
e) Permite avaliar os efeitos das medidas de controle?

f) Estimula o uso da investigacdo epidemiolégica como auxiliar no controle ou
na prevenc@o? (MMWR 1988, ROUQUAYROL 1994-¢)

Sao utilizadas medidas qualitativas e quantitativas na avaliacdo do sistema. As
medidas quantitativas incluem:

SENSIBILIDADE - ¢ a capacidade que o sistema possui de detectar os casos
verdadeiros do agravo sob vigilancia. Um exemplo de sistema sensivel é o aplicado
pelo Programa de Erradicacédo da Poliomielite, que requer que sejam notificados
todos os casos de paralisias agudas e flacidas (PFA) em menores de 15 anos de

idade.

ESPECIFICIDADE - é a capacidade que o sistema tem de excluir os casos
falsos-positivos. Um exemplo deste atributo sdo os sistemas de vigiléncia da AIDS,
tuberculose e hanseniase.

REPRESENTATIVIDADE — é a capacidade de detectar apuradamente a ocorréncia de
um agravo em qualquer época, de acordo com as caracteristicas de tempo, lugar e pessoa.

OPORTUNIDADE - é a capacidade de conhecer um caso a tempo de estabelecer
as medidas de prevencdo, sendo aplicavel, principalmente, aos eventos agudos que
requerem medidas de controle imediatas.

A utilizacéo de INDICADORES permite quantificar os resultado das acdes e sua
comparacdo.

6.1. Indicadores Operacionais

Sao indicadores referentes as atividades administrativas ou processuais para a

consecuc@o dos objetivos da vigiléncia epidemiolégica. (ROUQUAYROL 1994-¢)
Exemplificando:
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6.1.1. Indicador de Pontualidade ou Oportunidade

Total de boletins de notificacdo semanal recebidos

Indicador de. 4, 4nte o periodo, até o dia previamente estabelecido X 100

Pontualidade =

Ndmero de postos de notificagGo x nimero de semanas

Este indicador é muito ¢til para avaliar o atributo oportunidade.

6.1.2, Indicador para Investigacoes Epidemiolégicas

NOmero de investigacdes realizadas

lE = X 100

Total de casos notificados

Este indicador pode ser usado para responder ao item “F”dos quesitos relacionados
com a utilidade do sistema.

6.1.3. Indicador para Avaliar a Representatividade

NGmero de instituicdes que notificam casos

; X 100

N° de instituigdes que salde que atendem &
demanda das doengas sob vigiladncia epidemiolégica

Representatividade =

6.2. Indicadores Epidemiolégicos
6.2.1. Incidéncia

E o ndmero de casos novos de uma doenca numa populacé@o, num determinado
periodo de tempo, geralmente relacionado a uma base populacional: coeficiente ou
taxa de incidéncia.

6.2.2. Prevaléncia

E o nimero de casos novos e antigos de uma doenca numa populacéo, num
determinado periodo de tempo, geralmente, relacionado a uma base populacional:
coeficiente ou taxa de prevaléncia.

6.2.3. Mortalidade

E o nimero de ébitos numa populacdo, num determinado periodo de tempo, geralmente
é utilizado em relacdo a uma base populacional: coeficiente ou taxa de mortalidade.

6.2.4. Letalidade

E o maior ou menor poder que uma doenca tem de provocar a morte. E expressa
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pela relacéo entre o nimero de 6bitos devidos a determinada doenca e o ndmero

total de pessoas realmente acometidas por essa doenca, com o resultado expresso em
percentuais - coeficiente de letalidade (ROUQUAYROL 1994-1).

Os atributos e qualidades dos sistemas de vigilancia séo:

SIMPLICIDADE - os sistemas de vigiléncia simples sGo os que ndo apresentam
grandes dificuldades para se entender e implementar. Sao flexiveis e custam menos,
mas um sistema demasiadamente simples pode ser incompleto e perder a utilidade.

FLEXIBILIDADE — os sistemas flexiveis sGo aqueles que podem incorporar novos
agravos & salde ou novos fatores de risco ou mudancas na definicdo de caso, com
um pequeno custo adicional.

ACEITABILIDADE - sdo aqueles sistemas nos quais os individuos participam
com convicgdo. A aceitabilidade depende basicamente:

e da importéncia do problema sob vigilancia;
e do reconhecimento da contribuicéo individual ao sistema;

e da resposta que o sistema fornece & notificacdo dos eventos, ds sugestdes e

comentdrios (ROUQUAYROL 1994-d).

Uma outra avaliacéo da qualidade das acdes desenvolvidas pelos servicos de
saude seria verificar a eficécia, a efetividade e a eficiéncia desses servicos:

EFICACIA — ¢ a capacidade de um determinado procedimento produzir o efeito
desejado, em condicées ideais de utilizacao.

EFETIVIDADE - é a capacidade de um determinado procedimento produzir o
efeito desejado, em condicdes habituais de utilizacao.

EFICIENCIA — é a relacdo entre os efeitos alcancados e o esforco despendido
(em termos de custo e/ou tempo) (PEREIRA 1995-1).

4 )

Questdo 19
Foram notificados 720 casos de sarampo & uma Unidade Béasica de Saide.
Em 504 desses casos, foi possivel realizar investigagdes epidemiolégicas
nas primeiras 48 horas apds o inicio dos sintomas. Qual o percentual de
casos investigados? Esse indicador poderia ser utilizado para avaliar que

(aspectos do servigo? )
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4 )

Questao 20
Observando-se uma série histérica do nimero de casos de diarréia no
Municipio B, percebe-se um aumento gradual no periodo de 1990 a 1995.
A partir dai, o ndmero de casos novos, por ano, se estabilizou. Qual a

causa mais provavel desse fenémeno?

J

Questdo 21
Que tipo de indicadores sdo mais utilizados no servico de sadde onde
vocé atua? Com que objetivo?

7. Retroalimentacédo

Todos os profissionais de satde, principalmente aqueles que notificam, precisam
estar informados do que ocorre na comunidade em termos de morbidade, mortalidade
e riscos & saude, para que possam agir de acordo com esse conhecimento e, também,
para serem continuamente estimulados a proceder & nofificacéo.

O contato pode ser pessoal, por telefone ou através de reunides periédicas nos
servicos ou, mais comumente, realizado por informativos impressos baseados nas
notificacdes recebidas, investigacdes realizadas e medidas adotadas ou recomendadas
para a situagdo.
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Questdo 22
O profissional que notifica recebe alguma informacéo de retorno? Caso

afirmativo, através de qual instrumento é realizada essa tarefa em sua
unidade?
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O Sistema Nacional de Vigilancia Epidemiolégica

O Sistema Nacional de Vigilancia Epidemiolégica (SNVE) compreende o conjunto
inter-articulado de instituicdes do setor pUblico e privado componentes do Sistema
Unico de Satde (SUS) que, direta ou indiretamente, notificam doencas e agravos,
prestam servicos a grupos populacionais, ou orientam a conduta a ser tomada no
controle das mesmas doencas e agravos.

O SNVE estd passando por profunda reorganizacéo operacional, tendo em vista
adequd-lo aos principios de descentralizacdo e de integralidade das acées, definidas
no SUS. A transferéncia de acdes e atividades para os niveis descentralizados deve ser
gradual e de acordo com o desenvolvimento dos sistemas locais de sadde, de forma
a evitar a descontinuidade programdtica.

A implantacdo da NOB/SUS/96 veio possibilitar um grande avanco para a
descentralizacéo das acdes de vigiléncia epidemiolégica, nGo apenas por prever o
aporte continuo de recursos financeiros especificos para essa drea, transferindo-os
fundo a fundo, como também por definir requisitos e atividades minimas a serem
desenvolvidas pelos municipios, dependendo do nivel de gestdo em que estiverem

habilitados.

Assim, estabeleceu-se um processo concreto de descentralizacdo das esferas de
poder do sistema de sadde e o rol de agravos sob vigildncia poderd variar nos
diferentes niveis, o que requer o cuidado de garantir o fluxo de informacées pertinentes
a cada um deles, bem como o apoio técnico e logistico para o desenvolvimento do
conjunto do sistema.

Nessa nova organizacdo, as atribuicdes correspondentes aos trés niveis do sistema
de salde, sdo as seguintes:

1. Atribuicoes do Nivel Municipal

* Andlise e acompanhamento do comportamento epidemiolégico das doencas
e agravos de interesse, nesse Gmbito.

* Andlise e acompanhamento epidemiolégico de doencas e agravos de interesse
dos dmbitos estadual e federal, em articulacdo com os érgdos correspondentes,
respeitada a hierarquia entre eles.

e Participacdo na formulacdo de politicas, planos e programas de salde e na
organizacdo da prestacéo de servicos, no dmbito municipal.

* Implantagdo, gerenciamento e operacionalizagdo dos sistemas de informacdes
de base epidemioldgica, visando a coleta dos dados necessdrios as andlises
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da situac@o de satde municipal e o cumprimento dos requisitos técnicos para
habilitacdo na NOB/SUS/96 e nos indices de Valorizacdo de Resultados (IVR).

Realizacdo das investigacdes epidemioldgicas de casos e surtos.

Execuc@o de medidas de controle de doencas e agravos sob vigiléncia, de
intferesse municipal, e colaboracdo na execucéo de acdes relativas a situacdes
epidemiolégicas de interesse estadual e federal.

Estabelecimento de diretrizes operacionais, normas técnicas e padroes de
procedimento, no campo da vigilancia epidemiolégica.

Programacdo, coordenagdo, acompanhamento e supervisGo das atividades
no dmbito municipal, e solicitacdo de apoio ao nivel estadual do sistema,
nos casos de impedimento técnico ou administrativo.

Estabelecimento, junto as instdncias pertinentes da administracGo municipal,
dos instrumentos de coleta e andlise de dados, fluxos, periodicidade, varidveis
e indicadores necessérios ao sistema, no dmbito municipal.

|dentificacdo de novos agravos prioritdrios para a vigilancia epidemiolégica,
em articulagdo com outros niveis do sistema.

Apoio técnico-cientifico para os niveis distritais e locais.
Implementacdo de programas especiais formulados no dmbito estadual.

Participac@o, junto as instdncias responséveis pela gestdo municipal da rede
assistencial, na definicdo de padrées de qualidade da assisténcia.

Promocdo de educacé@o continuada dos recursos humanos e de intercémbio
técnico-cientifico com instituicdes de ensino, pesquisa e assessoria.

Elaboracédo e difusédo de boletins epidemiolégicos (retroalimentacéo) e
participacdo em estratégias de comunicagdo social, no &mbito municipal.

Acesso permanente e comunicacdo com Centros de Informacéo de Satde ou
assemelhados das administragdes municipal e estadual, com o objetivo de
acompanhar a situacdo epidemioldgica, adotar medidas de controle e
retroalimentar o sistema de informacées.

2, Atribuicoes do Nivel Estadual

Promocéo de andlises, estudos e pesquisas epidemiolégicas para identificacéo
dos determinantes, condicionantes, grupos e fatores de risco populacionais,
no nivel estadual.

Participac@o na formulacéo de politicas, planos e programas de satde e na
organizacdo da prestacéo de servicos estaduais.
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Assessoramento e orientacdo técnica aos niveis regional e municipal para o
controle de doencas e agravos & saude.

Andlise e acompanhamento do comportamento epidemiolégico das doencas
e agravos & salde sob vigiléncia, de interesse especifico do é&mbito
municipal, nas situacées em que os municipios apresentarem dificuldades
para fazé-lo.

Andélise e acompanhamento do comportamento epidemiolégico das doencas
e agravos a salde sob vigildncia, de interesse do dmbito federal, em

articulagdo com o Centro Nacional de Epidemiologia (CENEPI/FUNASA/MS).

Promocéo de medidas de controle de doencas e agravos nos municipios e
execucdo dessas medidas, em forma supletiva & acdes municipais, nas
situacoes epidemiolégicas de interesse estadual.

Estabelecimento de diretrizes operacionais, normas técnicas e padroes de
procedimento no campo da vigildncia epidemiolégica, ressalvadas as
situacées em que os municipios disponham de capacidade para efetuar a
normatizagdo.

Programacdo, coordenacdo e supervisGo das atividades de vigiléncia
epidemiolégica no dmbito estadual.

Coordenacdo e execucdo de atividades de vigiléncia, em cooperacdo com
os municipios, nas situacées em que os agravos ultrapassem o dmbito de
acdo estritamente municipal.

Supervis@o, acompanhamento e avaliacdo dos programas executados no nivel
municipal.

Elaboracdo de planos de atuacGo e cadastramento de pessoal capacitado
para agir em situagdes emergenciais.

ldentificacdo de novos agravos prioritdrios para a vigiléncia
epidemiolégica, em articulagdo com as outras instdncias do SUS e com os
niveis municipais.

Coleta e andlise de informacées epidemiolégicas, no nivel estadual.
Cooperagdo técnico-cientifica para os niveis regionais e municipais.

Participac@o na definicdo do controle de qualidade do modelo assistencial e
das acdes de salde, junto com as demais instdncias do SUS.

Elaboracdo e difusdo de Boletins Epidemiolégicos (retroalimentacéo,
participacdo em outras estratégias de comunicacéo social).

Estabelecimento de mecanismos de apoio e estimulo aos municipios para
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que desenvolvam os sistemas locais de vigiléncia epidemiolégica, obedecendo
as diretrizes e disposicdes da NOB/SUS/96 e IVR.

* Relacdo permanente com os Centros de Informacédo em Satde ou com érgaos
assemelhados para o acompanhamento da situacéo epidemiolégica, a adocdo
de medidas de controle e a retroalimentacdo do sistema de informacées.

3. Atribuicoes do Nivel Federal

* Assessoramento, acompanhamento e avaliacdo dos problemas de sadde
considerados de relevancia nacional, seja por envolverem doencas ou agravos
sob responsabilidade do nivel federal, seja por representarem situacées
inusitadas ou epidémicas impossiveis de serem enfrentadas de forma isolada
pelos estados.

e Atuacdo em situacdes especiais, como na ocorréncia de agravos inusitados
ou epidemias, que possam escapar do controle estadual ou que representem
risco de disseminacdo nacional.

e Cooperacdo técnico-cientifica com estados e municipios, tendo em vista o
aperfeicoamento permanente da capacidade de realizacdo de investigacdes
epidemiolégicas e de adogdo de medidas de controle de agravos.

e Definicao de diretrizes e bases técnicas para o Sistema Nacional de Vigilancia
Epidemioldgica.

* NormatizacGo de agdes e atividades de vigilancia e controle dos programas
de interesse nacional.

e Elaboracdo de instrumentos e indicadores adequados para a supervisdo e
avaliacéo, visando a comparabilidade do sistema, nos seus diversos niveis.

* Coleta e andlise de dados necessdarios ao acompanhamento das condigdes
de salde da populacdo, em dmbito nacional.

 Promocdo de acdes de comunicagdo social, visando & ampliacdo da
consciéncia sanitéria e da participacdo da populacéo nas atividades de
vigiléincia e controle de doencas e agravos.

* Promocao da capacitacéo de recursos humanos, em articulacéo com instituicdes
de ensino, visando aprimorar a capacidade de utilizacdo dos recursos técnico-
cientificos disponiveis para as acdes de vigilancia e controle de doencas e
agravos.

* Disponibilizacdo de instrumentos de andlises epidemioldgicas, visando
estimular a capacidade de trabalho de estados e municipios.

* Promocdo de intercémbio de conhecimentos técnico-cientificos entre os diversos
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niveis do sistema, visando & troca de experiéncias, a padronizacdo de
procedimentos e a atualizacdo do conteddo das agdes.

e Elaboracdo e divulgacdo de boletins, informes e outros instrumentos para
garantir a retroalimentacdo do sistema.

e Estabelecimento de mecanismos para o aperfeicoamento dos instrumentos
técnicos, operacionais e de financiamento dos sistemas locais e estaduais de
vigiléincia epidemiolégica (Ministério da Satde. 1998).

Questdo 23
Na sua opinido, quais sdo as principais caracteristicas especificas das
atribuicdes de cada um dos niveis de governo?

Municipal:
Estadual:
Federal:

Questdo 24
No seu nivel de atuacgdo (federal, estadual, municipal), aponte quais as
necessidades para o cumprimento das atribuigdes do Sistema nas agdes de
Vigilancia Epidemiolégica?
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